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Quarta-feira  

Mesa de negociação permanente com servidores 
tem regras estabelecidas  

O governo federal e dirigen-
tes de sindicatos firmaram, nesta 
terça-feira (11), o protocolo e o 
regimento interno da Mesa de Ne-
gociação Permanente com servido-
res públicos federais, que é coorde-
nada pelo Ministério da Gestão e 
da Inovação em Serviços Públicos. 

As regras definidas hoje têm 
o objetivo de garantir espaço per-
manente, paritário, legítimo e, so-
bretudo, democrático para a nego-
ciação coletiva no serviço público. 
A atuação da Mesa abrange servi-
dores e empregados públicos civis 
da administração direta, de autar-
quias e fundações do governo fede-
ral.  

Em fevereiro deste ano, a 
mesa foi reinstalada oficialmente, 
após ter suas atividades paralisadas 
em 2016, no governo do presidente 
Michel Temer, e não retomadas na 
gestão passada.    

A ministra da Gestão e da 
Inovação em Serviços Públicos, 
Esther Dweck, disse que a defini-
ção de regras para a mesa perma-
nente evitará novo esvaziamento 
deste instrumento de negociação. 
Ela enfatizou que é importante a 
negociação ser algo perene, não 
importando se mudar o governo. 

Para Macêdo, a volta da Me-
sa Nacional de Negociação Perma-
nente com servidores públicos é 
mais uma demonstração do resta-
belecimento das relações democrá-
ticas.  

 
Formação da Mesa 

A mesa é formada por duas 
bancadas que representam o gover-
no federal e a atividade sindical. 
Pelo lado do governo, os represen-
tantes são indicados prelos ministé-
rios da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos; da Fazenda; do 
Planejamento e Orçamento; do 
Trabalho e Emprego; da Educação; 

Saúde; Previdência Social e, tam-
bém, pela Casa Civil e Secretaria-
Geral. A segunda bancada é forma-
da por 20 representantes das cen-
trais sindicais e das entidades re-
presentativas dos servidores e em-
pregados públicos civis federais. 
Para participar, as entidades sindi-
cais devem estar organizadas de 
acordo com o Artigo 8° da Consti-
tuição Federal de 1988.  

As reuniões ordinárias ocor-
rem trimestralmente, mas reuniões 
extraordinárias, desde que decidi-
das consensualmente, podem ser 
realizadas a qualquer momento. E 
as decisões são registradas em ter-
mos de acordo.  

 
Entidades sindicais  

Durante a cerimônia, repre-

sentantes de entidades sindicais 
falaram sobre os avanços na cons-
trução do diálogo dos servidores 
com o governo federal.  

Para Pedro Armengol de 
Souza, da Central Única dos Tra-
balhadores (CUT), a recomposição 
da Mesa de Negociação Perma-
nente com servidores federais vai 
restabelecer a volta das negocia-
ções em torno da adesão do Brasil 
à Convenção 151 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), 
que prevê o direito de sindicaliza-
ção e relações de trabalho na admi-
nistração pública. “Estamos reto-
mando essa pauta, na perspectiva 
de reconstruirmos e continuarmos 
exercitando esse processo 
[Convenção 151 da OIT].  
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Terceirização é ‘irmã gêmea do trabalho análo-
go à escravidão’, afirma Luiz Marinho 

Durante o lançamento de 
um “pacto” pelo trabalho decen-
te nas lavouras de café do Espíri-
to Santo, nesta segunda-feira 
(10), o ministro do Trabalho e 
Emprego, Luiz Marinho, refor-
çou a necessidade de revisão da 
legislação trabalhista. Segundo 
ele, a “reforma” implementada 
em 2017 trouxe insegurança ju-
rídica ao país. Mas o ministro 
insistiu na necessidade de mu-
danças por meio de acordos en-
tre as partes. 

“Estamos dialogando, esta-
mos chamando para o entendi-
mento, estamos pedindo ajuda 
nesse processo. Se com tudo isso 
alguém desrespeitar (a legisla-
ção), precisa ter o rigor, a mão 
forte do Estado”, disse Marinho. 
Ele afirmou que o pacto firmado 
hoje em Vitória busca disseminar 
“bom senso” para erradicar a prá-
tica do trabalho análogo à escra-
vidão. O ministro informou que 
apenas neste ano foram resgata-
dos 1.641 pessoas, um recorde 
para o período, sendo 55 no Espí-
rito Santo. “Todos no café.” 

Boas práticas 
Marinho também fez refe-

rência ao governo anterior, que 
costuma chamar de período 
“das trevas”. E afirmou que o 
país, agora em “reconstrução”, 
ainda é vítima de um período 
“catastrófico” e “nebuloso”. 
“Queremos estimular boas prá-
ticas. Precisamos olhar para 
frente, para construir entendi-
mentos sólidos, para não voltar 
de novo ao retrocesso.” 

Na possível revisão de 
temas trabalhistas, Marinho ci-
tou a questão da terceirização, 
que antes era restrita a ativida-
des-meio e foi ampliada – tam-
bém a partir de 2017 – para to-
das as atividades. Para o minis-
tro, terceirização, como está 
hoje, “é irmã gêmea do trabalho 
análogo à escravidão”. Assim, 
acrescentou, “é preciso moder-
nizar, mas é preciso valorizar o 
trabalho”. Ele lembrou ainda 
que o Brasil já alvo de denún-
cias na Organização Internacio-
nal do Trabalho (OIT) devido à 
precarização. 

Relação responsável 
“Queremos construir uma 

relação do trabalho responsável, 
onde a tecnologia não esteja somen-
te a serviço da exploração, mas em 
benefício do conjunto da socieda-
de”, prosseguiu Marinho, citando o 
exemplo do trabalho por aplicati-
vos. Assim, é preciso “também va-
lorizar aquele trabalhador e traba-
lhadora que tem a responsabilidade 
de fazer aquela mercadoria chegar’. 
Sobre o pacto firmado hoje, o mi-
nistro disse que a ideia é atingir ou-
tras culturas. Por isso, o MTE co-
meçou a “mapear” atividades eco-
nômicas em cada estado. 

Um mês atrás, Marinho 
esteve em Belo Horizonte, para 
assinatura de acordo semelhante, 
também no setor de café. A co-
lheita naquele estado se estende 
até outubro, um período de mui-
tas contratações. A preocupação é 
garantir que isso seja feito com a 
devida proteção social no campo. 
Minas é o maior produtor de café 
do país. Neste ano, a colheita de-
ve corresponder a pouco mais da 
metade da safra nacional. 

Saiba por que tributar lucros e 
dividendos é necessário para 

haver justiça social 
 

Assalariados pagam IR, por exemplo, sobre a participação 
de lucros e resultados. Já os acionistas são isentos. CUT de-
fende a tributação como caminho para corrigir injustiça que 

recai sobre trabalhadores. 
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